
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.139 - SP (2015/0286519-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : EDSON ANHOLETTO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
NÃO ENFRENTAMENTO. SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão agravada teve como base a não insurgência de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.
2. Nada tendo manifestado o agravo sobre tais fundamentos, incide ao 
caso o teor da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.139 - SP (2015/0286519-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : EDSON ANHOLETTO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que não conheceu do agravo no recurso especial em razão do não 

enfrentamento específico de todos os fundamentos do julgado.

Sustenta o ora agravante, em síntese, que faz jus ao cômputo do tempo de 

serviço laborado como autônomo no período entre 4/4/1997 e 16/12/1998, 

independentemente do recolhimento das contribuições atrasadas, bem como aos juros 

de mora, no percentual de 1% ao mês, à correção monetária e à fixação de honorários.

Com essas alegações, pleiteia a reforma da decisão para que seja 

conhecido e provido seu recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.139 - SP (2015/0286519-7)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): O recurso não merece prosperar.

O fundamento da decisão ora agravada, qual seja, o não enfrentamento 

específico de todos os fundamentos da decisão, também não foi enfrentado no 

presente recurso, no qual o agravante apenas repisa os argumentos do recurso 

especial.

Sendo esse o contexto, incide ao caso o teor da Súmula 182/STJ: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0286519-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 821.139 / SP

Números Origem:  00045367120044036183  200461830045369  45367120044036183

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON ANHOLETTO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON ANHOLETTO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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